
2260 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 60 — 24 de Março de 2006

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 33/2006

No domínio do combate às alterações climáticas, o
Protocolo de Quioto criou mecanismos de flexibilidade,
como o comércio de licenças de emissão, a implemen-
tação conjunta e o mecanismo de desenvolvimento
limpo, que representam um esforço de melhor articu-
lação das acções dos governos nos compromissos assu-
midos de redução de emissão de gases com efeito de
estufa. Em Portugal, revelou-se imperioso, desde logo,
mobilizar os agentes económicos e os sectores da eco-
nomia para a elaboração de uma estratégia nacional
para as alterações climáticas, no sentido de honrar os
compromissos comunitários e internacionais subscritos
pelo Estado Português. Para esse efeito, foi criada a
Comissão para as Alterações Climáticas (CAC), pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 72/98, de 29
de Junho, e posteriormente alterada, quanto à sua com-
posição, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 59/2001, de 30 de Maio, composta por todos os depar-
tamentos do Estado com competências nesta área e com
um mandato que lhe permita responder às solicitações
internacionais e às necessidades nacionais.

A União Europeia, através da Directiva n.o 2003/87/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outu-
bro, criou o comércio europeu de licenças de emissão
(CELE), que embora distinto do estabelecido pelo Pro-
tocolo é tecnicamente compatível com este. Esta directiva
foi transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei
n.o 233/2004, de 14 de Dezembro, com as alterações
que posteriormente lhe foram introduzidas.

Em 16 de Julho de 2004, a Comissão Europeia adop-
tou uma alteração à directiva para estabelecer a ligação
entre o CELE e os mecanismos de flexibilidade do Pro-
tocolo. Este instrumento de cumprimento das metas
nacionais no âmbito do Protocolo de Quioto e do
Acordo Europeu de Partilha de Responsabilidades
baseia-se num conjunto de aspectos e procedimentos
metodológicos definidos no âmbito dos Acordos de Mar-
raquexe, adoptados na 1.a Conferência das Partes
enquanto reunião das Partes do Protocolo de Quioto,
realizada em Montreal em Dezembro de 2005.

Neste contexto e nomeadamente com a entrada em
vigor do Protocolo de Quioto em 16 de Fevereiro de
2005, são reforçadas as oportunidades no mercado do
carbono que Portugal deve aproveitar. O comércio inter-
nacional de licenças de emissão, o mecanismo de imple-
mentação conjunta (IC) e o mecanismo de desenvol-
vimento limpo (MDL) são instrumentos essenciais à
obtenção dos créditos necessários para o cumprimento
do objectivo assumido por Portugal, conforme preco-
nizado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 53/2005, de 3 de Março, que aprovou o Plano Nacio-
nal de Atribuição de Licenças de Emissão e previu a
criação de um fundo português de carbono para este
efeito.

Os Acordos de Marraquexe estabeleceram os aspec-
tos formais a que devem obedecer os projectos de meca-
nismos de flexibilidade do Protocolo de Quioto. Entre
estes aspectos formais destaca-se a necessidade de cria-
ção de uma autoridade nacional designada que terá,
entre outras, a competência de aprovação dos projectos
que lhe sejam apresentados, declarando-os elegíveis e

tendo em conta os seus contributos para a mitigação
das alterações climáticas e para a promoção do desen-
volvimento sustentável, cabendo ao Governo a definição
dos critérios de elegibilidade e dos indicadores de sus-
tentabilidade que servirão de matriz ao trabalho dessa
mesma autoridade nacional.

Assim, para além de a criação da autoridade nacional
designada constituir um imperativo normativo, repre-
senta igualmente um instrumento de reforço da capa-
cidade de Portugal para maximizar as vantagens dos
mecanismos de flexibilidade de Quioto, contribuindo
também para que os agentes económicos portugueses
possam obter créditos de reduções de emissões, fomen-
tando parcerias internacionais que valorizem o desen-
volvimento sustentável nos países em vias de desenvol-
vimento e nas economias em transição. Apesar do papel
próprio de coordenação que o Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional tem na política de combate às alterações cli-
máticas, o carácter transversal destas questões exige a
adopção de medidas de âmbito interministerial, com
implicações em múltiplos sectores, pelo que a entidade
investida como autoridade nacional designada não pode
deixar de integrar representantes de diferentes minis-
térios.

Nesse pressuposto, importa então alargar as tarefas
que incumbem à CAC, atribuindo-lhe a qualidade de
autoridade nacional designada para os mecanismos de
flexibilidade do Protocolo de Quioto, reforçando-a em
termos técnicos por via da afectação de um comité exe-
cutivo dotado de meios humanos indispensáveis para
levar a cabo tão importante tarefa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Atribuir CAC, criada pela Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 72/98, de 29 de Junho, e alterada,
quanto à sua composição, pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 59/2001, de 30 de Maio, a qualidade
de autoridade nacional designada para os mecanismos
de flexibilidade do Protocolo de Quioto.

2 — Enquanto autoridade nacional designada para os
mecanismos de flexibilidade do Protocolo de Quioto,
a CAC tem por missão e objectivos:

a) Actuar na qualidade de autoridade nacional
para MDL, no âmbito dos Acordos de Mar-
raquexe, adoptados na 1.a Conferência das Par-
tes, enquanto reunião das Partes do Protocolo
de Quioto, realizada em Montreal em Dezem-
bro de 2005;

b) Actuar como ponto focal nacional para efeito
dos mecanismos de flexibilidade do Protocolo
de Quioto, nomeadamente no seu relaciona-
mento com as autoridades nacionais designadas
dos outros países;

c) Promover acções do Estado Português, enquanto
Parte do Protocolo de Quioto, no âmbito dos
respectivos mecanismos de flexibilidade, tradu-
zidos no comércio internacional de licenças de
emissão, na implementação conjunta e no meca-
nismo de desenvolvimento limpo, a nível nacional,
comunitário e internacional, tendo por objectivo
contribuir para o cumprimento dos compromissos
decorrentes daquele mesmo Protocolo.
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3 — Dotar a CAC de um comité executivo que exerce
as seguintes competências:

a) Elaborar e submeter anualmente à CAC um
plano de trabalhos;

b) Assegurar a gestão técnica do Fundo Português
de Carbono, o qual é objecto de diploma
próprio;

c) Propor à CAC os critérios de elegibilidade dos
projectos de mecanismos de flexibilidade de
Quioto e dos indicadores de sustentabilidade
a eles associados;

d) Avaliar a conformidade dos projectos de MDL
e de IC com os requisitos internacionais, comu-
nitários e nacionais e emitir a respectiva carta
de aprovação no prazo de 40 dias a contar da
data de apresentação dos projectos pelos pro-
motores;

e) Promover memorandos de entendimento e acor-
dos de cooperação relativos a projectos de redu-
ção de emissões de gases com efeito de estufa
entre Portugal e outros países;

f) Providenciar o suporte analítico e assegurar a
integração de especialistas em matéria de meca-
nismos de flexibilidade de Quioto nas delega-
ções nacionais às negociações comunitárias e
internacionais sobre alterações climáticas;

g) Disponibilizar informação sistematizada de apoio
a investidores para o desenvolvimento de pro-
jectos de implementação conjunta e mecanismo
de desenvolvimento limpo e funcionar como
repositório de informação técnica relativa aos
mecanismos de flexibilidade do Protocolo de
Quioto;

h) Disponibilizar informação relativa às activida-
des desenvolvidas e, em particular, aos projectos
em apreciação;

i) Elaborar um relatório semestral das actividades
desenvolvidas a ser apresentado à CAC;

j) Elaborar contributos, em matérias relacionadas
com as actividades desenvolvidas, para os rela-
tórios técnicos necessários para efeitos de pre-
paração das submissões nacionais, no âmbito
comunitário e internacional, em matéria de alte-
rações climáticas, remetendo-os à entidade
nacional responsável pela respectiva coordena-
ção, de acordo com o definido nos acordos
correspondentes.

4 — O comité executivo é composto por um repre-
sentante de cada um dos seguintes ministérios, a nomear
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação
da presente resolução:

a) Ministério do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional, que
exerce as funções de coordenador do comité
executivo;

b) Ministério das Finanças e da Administração
Pública, que exerce, conjuntamente com o
representante do Ministério da Economia e da
Inovação, as funções de vice-coordenador do
comité executivo;

c) Ministério da Economia e da Inovação, que
exerce, conjuntamente com o representante do

Ministério das Finanças e da Administração
Pública, as funções de vice-coordenador do
comité executivo;

d) Ministério dos Negócios Estrangeiros;
e) Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas;
f) Ministério das Obras Públicas, Transportes e

Comunicações;
g) Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino

Superior.

5 — Os membros do comité executivo, com excepção
do representante do Ministério do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional,
são designados de entre, pelo menos, subdirectores-ge-
rais ou equiparados dos serviços da Administração
Pública dos ministérios referidos no número anterior,
sem que o exercício dessas funções gere o direito à per-
cepção de qualquer remuneração adicional.

6 — O representante do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional é designado de entre indivíduos licenciados,
vinculados ou não à Administração Pública, que pos-
suam competência técnica, aptidão, experiência profis-
sional e formação adequadas ao exercício das respectivas
funções.

7 — O comité executivo pode solicitar a participação
de representantes de outros ministérios, das Regiões
Autónomas ou de outras entidades relevantes, para exe-
cução de tarefas específicas.

8 — O comité executivo é apoiado tecnicamente por
um número mínimo de três elementos, designados para
o efeito por destacamento de serviços ou entidades que
se encontrem na dependência dos ministérios represen-
tados na CAC ou das Regiões Autónomas, sendo selec-
cionados pelo comité executivo de entre funcionários
com experiência profissional em áreas como ambiente,
economia, finanças, direito ou energia.

9 — O apoio ao comité executivo integra ainda um
elemento para desempenho de funções administrativas.

10 — O comité executivo reúne ordinariamente uma
vez por mês e extraordinariamente sob convocação do
seu coordenador, sendo as suas reuniões convocadas
com a antecedência mínima de cinco dias.

11 — As deliberações do comité executivo são toma-
das por maioria simples, exercendo o seu coordenador
voto de qualidade em caso de empate nas votações.

12 — O coordenador do comité executivo exerce as
seguintes competências:

a) Coordenar os trabalhos do comité executivo e
dos elementos de apoio técnico e administrativo;

b) Convocar e dirigir as reuniões ordinárias e
extraordinárias do comité executivo e assegurar
o cumprimento das respectivas deliberações;

c) Assistir às reuniões da CAC, sem direito de voto.

13 — O coordenador do comité executivo exerce as
suas funções a tempo inteiro, sendo o seu estatuto remu-
neratório fixado por despacho conjunto dos Ministros
de Estado e das Finanças e do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional.
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14 — Compete ao representante do Ministério das
Finanças e da Administração Pública, enquanto vice-
-coordenador do comité executivo:

a) Exercer as funções do coordenador nas reuniões
do comité executivo, em caso de impedimento
deste;

b) Promover uma eficiente articulação entre a ges-
tão técnica e financeira do Fundo Português
de Carbono;

c) Exercer as demais competências que lhe sejam
atribuídas no âmbito da gestão do Fundo Por-
tuguês de Carbono.

15 — Compete ao representante do Ministério da
Economia e da Inovação, enquanto vice-coordenador
do comité executivo:

a) Acompanhar, no âmbito das competências atri-
buídas aos serviços dependentes do Ministério
da Economia e da Inovação, o desenvolvimento
de medidas internas de redução de emissão de
gases com efeito de estufa a financiar pelo
Fundo Português de Carbono;

b) Exercer as demais competências que lhe sejam
atribuídas no âmbito da gestão do Fundo Por-
tuguês de Carbono.

16 — Constituem encargos do comité executivo da
CAC:

a) A remuneração do seu coordenador;
b) As suas despesas de funcionamento.

17 — Os encargos do comité executivo realizam-se nos
termos e condições estabelecidos na portaria prevista
no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 71/2006.

18 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Janeiro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 304/2006

de 24 de Março

Com a presente portaria procede-se à instalação do
Julgado de Paz do Concelho de Coimbra, criado pelo
Decreto-Lei n.o 225/2005, de 28 de Dezembro.

Os julgados de paz, enquanto mecanismos de reso-
lução alternativa de litígios, assumem uma dupla função,
muito contribuindo para a melhoria das condições da
justiça e para a paz social.

Por um lado, os julgados de paz permitem que deter-
minados litígios sejam julgados noutra sede que não
os tribunais judiciais, assim fomentando o alívio da pres-
são processual que nestes se faz sentir.

A isto acresce a celeridade e a informalidade que
pauta o regime processual dos julgados de paz.

Por outro lado, a existência de julgados de paz permite
que determinados litígios que, na sua ausência não che-

gariam aos tribunais judiciais, possam ser objecto de
uma decisão por parte de um juiz de paz, assim con-
tribuindo para o fomento da paz social.

Os julgados de paz têm vindo a assumir um progres-
sivo peso no panorama da litigância em Portugal.

Com efeito, o número de processos entrados nestes
mecanismos de resolução alternativa de litígios tem
vindo, desde o início do processo, a conhecer consi-
deráveis aumentos, verificando-se, na maioria dos anos,
mais de uma duplicação do número de processos entra-
dos. Este aumento tem vindo a ser acompanhado de
idêntico aumento ao nível dos processos findos, demons-
trando que os julgados de paz ainda têm espaço para
aumentar a sua actividade.

Constatado o sucesso dos julgados de paz, proce-
deu-se, no cumprimento das obrigações assumidas, à
criação, através do Decreto-Lei n.o 225/2005, de 28 de
Dezembro, de quatro novos julgados de paz, a instalar
nos concelhos de Trofa, de Coimbra, de Sintra e de
Santa Maria da Feira.

Cabe agora, reunidas as necessárias condições huma-
nas e materiais, proceder à sua instalação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 78/2001,
de 13 de Julho, e no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 225/2005, de 28 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.o

É instalado o julgado de Paz do Concelho de Coimbra,
que entra em funcionamento em 28 de Março de 2006.

Artigo 2.o

E aprovado o respectivo Regulamento Interno, em
anexo à presente portaria.

Artigo 3.o

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 7 de
Março de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO JULGADO DE PAZ
DO CONCELHO DE COIMBRA

Artigo 1.o

Sede

O Julgado de Paz do Concelho de Coimbra fica
sediado no Campus Universitário, Quinta dos Plátanos,
Bencanta, em Coimbra.

Artigo 2.o

Funcionamento

1 — O período de funcionamento do Julgado de Paz
é das 9 às 20 horas de segunda-feira a sexta-feira, e
das 9 às 13 horas aos sábados.


